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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
AGRAVANTE.

 1. Em situações excepcionais, admite-se a relativização da 
regra de impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 
833, IV, do CPC/15, a fim de alcançar parte da remuneração do 
devedor para a satisfação de crédito não alimentar, preservando-
se o suficiente para garantir a sua subsistência digna e a de sua 
família.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, 31 de maio de 2021.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
AGRAVANTE.

 1. Em situações excepcionais, admite-se a relativização da 
regra de impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 
833, IV, do CPC/15, a fim de alcançar parte da remuneração do 
devedor para a satisfação de crédito não alimentar, preservando-
se o suficiente para garantir a sua subsistência digna e a de sua 
família.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 
interno interposto por PATRÍCIA GISELE DE MELLO MOURA LOBO, contra decisão 
monocrática de fls. 253/256 (e-STJ), a qual negou provimento ao recurso especial 
interposto pela parte ora recorrente.

Na origem, a demanda versou sobre cumprimento de sentença promovido 
pelo recorrido em face da recorrente. Infrutíferas as tentativas de constrição de bens, o 
juízo de piso deferiu pedido de penhora de 30% do salário da executada.

Irresignada, interpôs agravo de instrumento, o qual restou parcialmente 
provido para diminuir o percentual para 15% nos seguintes termos:

A impossibilidade de penhora de verba salarial é regra, entretanto, poderá o 
julgador mitigá-la quando o montante do bloqueio se revele razoável em relação 
à remuneração percebida pelo devedor, não afrontando a dignidade ou a 
subsistência da parte e de sua família.

Nas razões do recurso especial (fls. 87-98, e-STJ), a recorrente apontou 
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violação aos arts. 833, IV, e § 2.º do CPC/15, bem como divergência jurisprudencial, 
sustentando, em síntese, a impenhorabilidade absoluta de sua remuneração.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 137-142, e-STJ) e após decisão de 
admissão do recurso especial (fls. 193-194, e-STJ), os autos ascenderam a esta 
egrégia Corte de Justiça.

Por decisão monocrática (fls. 253/256, e-STJ), este signatário negou 
provimento ao recurso especial, com amparo no enunciado contido na Súmula 83/STJ.

Em suas razões de agravo interno (fls. 265/276, e-STJ), a recorrente refuta 
os fundamentos em que se lastreou o decisum hostilizado, oportunidade em que 
reafirma os argumentos deduzidos no apelo nobre.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O presente recurso não 
merece prosperar, porquanto as razões expendidas pela parte agravante são 
insuficientes a derruir a fundamentação do decisum ora impugnado, motivo pelo qual 
ele merece ser mantido na íntegra.

1. Consoante se depreende da leitura do acórdão de origem, o Tribunal local 
assim decidiu (fl. 76, e-STJ - grifou-se):

A leitura fria e direta do dispositivo legal permite, num primeiro momento, levar à 
conclusão de que a impenhorabilidade salarial é absoluta, pois a interpretação 
teleológica da norma leva a concluir que a intenção do legislador é de impedir a 
penhora sobre as verbas essenciais ao sustento do devedor e de sua família.

Contudo, em respeito ao princípio da satisfação do crédito exequendo e da 
forma menos gravosa da execução ao devedor, permite-se que a penhora 
incida sobre verbas salariais do executado, desde que o montante do 
bloqueio se revele razoável em relação à remuneração por ele percebida, 
não afrontando a dignidade ou a subsistência do devedor e de sua família.

(...)

No presente caso, a ação de cumprimento de sentença tramita desde 
09/03/2016, não havendo demonstração nos autos de qualquer interesse da 
agravante em cumprir a sentença.

Por outro lado, os comprovantes dos rendimentos da recorrente demonstram 
que a sua remuneração é de aproximadamente R$ 16.000,00 (dezesseis mil 
reais) e, inobstante os diversos descontos de empréstimos consignados e 
outros, ainda assim, recebe salário líquido superior a R$ 7.000,00 (sete mil 
reais).

Diante desses fatos, é perfeitamente plausível a penhora de parte do salário da 
agravante, para cumprimento de suas obrigações, em prestígio ao princípio da 
satisfação do direito do credor.
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Quanto ao percentual a ser penhorado, tal restrição deve observar o 
princípio da Dignidade Humana e, nesse sentido, para que não 
comprometa a subsistência da parte e de sua família, o bloqueio deve ser 
fixado em 15% sobre os seus rendimentos líquidos, acima de tudo, em 
razão de haver outra ação, de nº 0802136-89.2016.8.22.0000, pautada para 
esta mesma data, a qual se discute também a possibilidade de restrição do 
salário da agravada.

Dessa forma, verifica-se que o acórdão recorrido está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual é possível a penhora das verbas de 
natureza alimentar apontadas no art. 833, IV, do Código de Processo Civil de 2015, em 
situações excepcionais, adotando-se a mitigação da impenhorabilidade dos salários 
para a satisfação de crédito não alimentar, desde que não haja prejuízo direto à 
subsistência do devedor ou de sua família.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. IMPENHORABILIDADE DOS SALÁRIOS. 
MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA. NÃO 
CABIMENTO NA HIPÓTESE. AGRAVO PROVIDO PARA CONHECER E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. A jurisprudência do STJ caminha no sentido de que é possível, em 
situações excepcionais, a mitigação da impenhorabilidade dos salários 
para a satisfação de crédito não alimentar, desde que observada a Teoria 
do Mínimo Existencial, sem prejuízo direto à subsistência do devedor ou de 
sua família, devendo o Magistrado levar em consideração as peculiaridades 
do caso e se pautar nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 
(...) 
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, conhecendo do 
agravo para negar provimento ao recurso especial. ( AgInt no AREsp 1537427 / 
MS , Rel. Min. RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,  julgado em 11/02/2020, DJe 
03/03/2020 - grifou-se)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO  DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE 
DE VENCIMENTOS. CPC/73,  ART.  649,  IV.  DÍVIDA  NÃO  ALIMENTAR.  
CPC/73, ART. 649, PARÁGRAFO  2º.  EXCEÇÃO  IMPLÍCITA  À  REGRA  DE  
IMPENHORABILIDADE. PENHORABILIDADE   DE  PERCENTUAL  DOS  
VENCIMENTOS.  BOA-FÉ.  MÍNIMO EXISTENCIAL. DIGNIDADE DO 
DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA. 
1.   Hipótese   em   que   se   questiona   se   a  regra  geral  de 
impenhorabilidade  dos  vencimentos do devedor está sujeita apenas à exceção  
explícita  prevista  no  parágrafo  2º  do art. 649, IV, do CPC/73  ou  se,  para  
além  desta  exceção  explícita, é possível a formulação de exceção não prevista 
expressamente em lei.

2.  Caso  em  que  o  executado  aufere  renda mensal no valor de R$ 33.153,04, 
havendo sido deferida a penhora de 30% da quantia.
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3.  A  interpretação dos preceitos legais deve ser feita a partir da Constituição  
da  República,  que  veda a supressão injustificada de qualquer  direito  
fundamental.  A  impenhorabilidade  de  salários, vencimentos,   proventos  etc.  
tem  por  fundamento  a  proteção  à dignidade do devedor, com a manutenção 
do mínimo existencial e de um padrão de vida digno em favor de si e de seus 
dependentes. Por outro lado,  o  credor  tem direito ao recebimento de tutela 
jurisdicional capaz de dar efetividade, na medida do possível e do proporcional, a 
seus direitos materiais.

4.  O  processo  civil  em  geral, nele incluída a execução civil, é orientado  pela  
boa-fé  que deve reger o comportamento dos sujeitos processuais.  Embora  o 
executado tenha o direito de não sofrer atos executivos que importem violação à 
sua dignidade e à de sua família, não  lhe  é  dado  abusar  dessa  diretriz  com  
o  fim  de  impedir injustificadamente a efetivação do direito material do 
exequente.

5.  Só  se revela necessária, adequada, proporcional e justificada a 
impenhorabilidade  daquela  parte  do patrimônio do devedor que seja 
efetivamente  necessária  à manutenção de sua dignidade e da de seus 
dependentes.

6.  A  regra  geral  da  impenhorabilidade de salários, vencimentos, 
proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode  ser  
excepcionada  quando  for  preservado  percentual de tais verbas capaz de 
dar guarida à dignidade do devedor e de sua família.

7. Recurso não provido. (ERESp 1582475/MG, CORTE ESPECIAL, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, julgado em 03/10/2018, 19/03/2019 - grifou-se).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE 30% DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DA 
TEORIA DO MÍNIMO EXISTENCIAL. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO NA 
HIPÓTESE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. O Tribunal de origem adotou solução em consonância com a jurisprudência do 
STJ, segundo a qual é possível, em situações excepcionais, a mitigação da 
impenhorabilidade dos salários para a satisfação de crédito não alimentar, desde 
que observada a Teoria do Mínimo Existencial, sem prejuízo direto à 
subsistência do devedor ou de sua família, devendo o Magistrado levar em 
consideração as peculiaridades do caso e se pautar nos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade.

2. Nos casos em que o recurso especial não é admitido com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve 
indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na 
decisão combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial 
desta Corte.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do 
agravo interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao 
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pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese ora 
examinada.

4. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1386524/MS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 
28/03/2019)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SALÁRIO. IMPENHORABILIDADE. ART. 649, IV, DO CPC/73. 
RELATIVIZAÇÃO EXCEPCIONAL. DECISÃO RECORRIDA EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. PRECEDENTES. 
SÚMULA Nº 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de 
impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 649, IV, do CPC/73, a fim 
de alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação de crédito não 
alimentar, preservando-se o suficiente para garantir a sua subsistência digna e a 
de sua família. Precedentes.

3. A impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes 
aos mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, o que não se verifica no presente 
caso.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo 
ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Em razão da improcedência do presente recurso, e da anterior advertência em 
relação a incidência do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva 
quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.

6. Agravo interno não provido, com imposição de multa. (AgInt no REsp 
1700166/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/05/2018, DJe 30/05/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/1973). VERBA SALARIAL. IMPENHORABILIDADE MITIGADA. 
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PERCENTUAL ATINENTE À CONSTRIÇÃO REALIZADA QUE NÃO OFENDE O 
MÍNIMO EXISTENCIAL DOS DEVEDORES. POSSIBILIDADE. REANÁLISE DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE DE REVISÃO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO. (AgInt no AREsp 
1024295/ES, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 14/05/2018)

Desta forma, estando o acórdão recorrido em harmonia com a orientação 
firmada nesta Corte Superior acerca da matéria, o recurso  não merece prosperar, ante 
a incidência da Súmula n. 83 do STJ, aplicável para ambas as alíneas do permissivo 
constitucional.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão ora impugnada.

2. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA29017511 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 24/05/2021 16:02:55
Código de Controle do Documento: cdff9635-6eec-42ea-8efd-de03987d866a



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 1.819.394 / RO
Número Registro: 2019/0164700-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08033978920168220000 70125011620168220001 8033978920168220000

Sessão Virtual de 25/05/2021 a 31/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ TORRES FERREIRA
ADVOGADO : VALERIANO LEAO DE CAMARGO - RO005414
RECORRENTE : PATRICIA GISELE DE MELLO MOURA LOBO
ADVOGADO : CARL TESKE JÚNIOR - RO003297
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PATRICIA GISELE DE MELLO MOURA LOBO
ADVOGADO : CARL TESKE JÚNIOR - RO003297
AGRAVADO : JOSÉ TORRES FERREIRA
ADVOGADO : VALERIANO LEAO DE CAMARGO - RO005414

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 01 de junho de 2021
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